
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 107.963 - SP (2012/0131516-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : NELSON RODRIGUES BARBOSA 
ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.  DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.  
NÃO OCORRÊNCIA DE DIVERSIDADE DE TESES. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As pretensões veiculadas nos Embargos de Declaração ora 
sob exame, típicas de Agravo Regimental, devem ser assim examinadas, diante 
dos princípios da fungibilidade e economia processual.

2.   Os Embargos de Divergência objetivam espancar a adoção 
de teses diversas para casos semelhantes; sua função precípua é a de 
uniformizar a jurisprudência interna do Tribunal, de modo a retirar antinomias entre 
julgamentos sobre questões ou teses submetidas à sua apreciação - mormente 
as de mérito - contribuindo para a segurança jurídica, princípio tão consagrado 
pela filosofia moderna do Direito e desejado pelos seus operadores.

3.   Não se encontram evidenciados na espécie os requisitos de 
admissibilidade dos Embargos de Divergência, porquanto as teses jurídicas 
manifestadas no acórdão embargado e nos paradigmas não são divergentes, 
sendo certo que a solução adotada por eles é diversa em virtude da 
dessemelhança entre os suportes fáticos de cada um. 

4.   De fato, a jurisprudência consolidada desta Corte  
reconhece a possibilidade de concessão de benefício de auxílio-acidente para o 
Segurado que apresente redução auditiva, ainda que em grau mínimo, desde que 
comprovados o nexo causal entre a moléstia e a atividade exercida pelo autor e a 
diminuição de sua capacidade laboral. Contudo, nenhum dos acórdãos 
apresentados como paradigmas discutem a hipótese defendida pelo autor de 
afastamento da Súmula 7/STJ em situações semelhantes, a fim de se analisar se 
houve, ou não, a redução da capacidade laboral do Segurado.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de 
declaração como agravo e  negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer, Nancy 
Andrighi, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura,  votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
João Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes e 
Benedito Gonçalves. 

Convocados a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e o Sr. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília/DF, 1º de julho de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 107.963 - SP (2012/0131516-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : NELSON RODRIGUES BARBOSA 
ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos em desfavor 

da decisão de fls. 445/446, que indeferiu liminarmente os Embargos de 

Divergência opostos por NELSON RODRIGUES BARBOSA, em razão da 

ausência de similitude fática entre os acórdãos paradigmas e o acórdão 

embargado.

2.   O embargante sustenta que a divergência jurisprudencial 

encontra-se evidenciada em relação à assertiva de que o laudo pericial comprova 

a perda auditiva do autor e o nexo causal entre a lesão e a atividade laboral do 

segurado, o que lhe garante o recebimento do benefício pleiteado.

3.   Destaca, ainda, que em casos de perda de audição em 

grau mínimo, esta Corte não tem aplicado a Súmula 7, apreciando as provas 

coligidas para deferir o recebimento do benefício.

4.   É o relatório. Decido.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 107.963 - SP (2012/0131516-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : NELSON RODRIGUES BARBOSA 
ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL RECEBIDO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.  DISSÍDIO 

NÃO DEMONSTRADO.  NÃO OCORRÊNCIA DE DIVERSIDADE DE 

TESES. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   As pretensões veiculadas nos Embargos de 

Declaração ora sob exame, típicas de Agravo Regimental, devem ser 

assim examinadas, diante dos princípios da fungibilidade e economia 

processual.

2.   Os Embargos de Divergência objetivam espancar a 

adoção de teses diversas para casos semelhantes; sua função 

precípua é a de uniformizar a jurisprudência interna do Tribunal, de 

modo a retirar antinomias entre julgamentos sobre questões ou teses 

submetidas à sua apreciação - mormente as de mérito - contribuindo 

para a segurança jurídica, princípio tão consagrado pela filosofia 

moderna do Direito e desejado pelos seus operadores.

3.   Não se encontram evidenciados na espécie os 

requisitos de admissibilidade dos Embargos de Divergência, porquanto 

as teses jurídicas manifestadas no acórdão embargado e nos 

paradigmas não são divergentes, sendo certo que a solução adotada 

por eles é diversa em virtude da dessemelhança entre os suportes 

fáticos de cada um. 

4.   De fato, a jurisprudência consolidada desta Corte  

reconhece a possibilidade de concessão de benefício de 

auxílio-acidente para o Segurado que apresente redução auditiva, 

ainda que em grau mínimo, desde que comprovados o nexo causal 

entre a moléstia e a atividade exercida pelo autor e a diminuição de 

sua capacidade laboral. Contudo, nenhum dos acórdãos 
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apresentados como paradigmas discutem a hipótese defendida pelo 

autor de afastamento da Súmula 7/STJ em situações semelhantes, a 

fim de se analisar se houve, ou não, a redução da capacidade laboral 

do Segurado.

5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Registre-se, de início, que as pretensões veiculadas nos 

Embargos de Declaração sob exame são típicas de Agravo Regimental, devendo 

ser assim examinadas, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 

processual, motivo pelo qual recebo os Embargos de Declaração como Agravo 

Regimental.

2.   Contudo, a despeito das alegações do agravante, razão não 

lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

3.   O presente recurso não merece prosperar, uma vez que 

não se encontram evidenciados na espécie os requisitos de admissibilidade dos 

Embargos de Divergência, porquanto as teses jurídicas manifestadas no acórdão 

embargado e no paradigma não são divergentes, sendo certo que a solução 

adotada por eles é diversa em virtude da dessemelhança entre os suportes fáticos 

de cada um.

4.   De fato, a jurisprudência consolidada desta Corte  

reconhece a possibilidade de concessão de benefício de auxílio-acidente para o 

Segurado que apresente redução auditiva, ainda que em grau mínimo, contato que 

estejam comprovados o nexo causal entre a moléstia e a atividade exercida pelo 

autor e a diminuição de sua capacidade laboral.

5.   Contudo, nenhum dos acórdãos apresentados como 

paradigmas discutem a hipótese defendida pelo autor de afastamento da Súmula 

7/STJ em situações semelhantes, afim de se analisar se houve ou não a redução 

da capacidade laboral do Segurado.

6.   A propósito, a jurisprudência do STJ já pacificou o 
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entendimento de que só são cabíveis os Embargos de Divergência quando os 

arestos trazidos à colação firmaram posição antagônica sobre os mesmos fatos e 

questões jurídicas deduzidos no acórdão embargado. Ao contrário, devem ser 

indeferidos os embargos quando, considerando as peculiaridades de cada caso 

concreto, foram dadas soluções diferentes para as hipóteses confrontadas, como 

no caso dos autos.

7.   A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ARESTOS 

CONFRONTADOS. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. SIMILITUDE 

FÁTICA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Não se conhece dos embargos pela divergência se o 

embargante não providencia o devido cotejo analítico, com a 

transcrição dos trechos dos acórdãos em que se evidenciam as teses 

apontadas como contraditórias e a menção às circunstâncias que 

denotem a similitude fática dos julgados.

II - Para a comprovação do dissídio é imprescindível a 

demonstração da similitude fática entre as questões enfrentadas e a 

divergência nas soluções jurídicas evidenciadas pelos acórdãos 

confrontados.

III - No caso, inexiste similitude fática, uma vez que os vv. 

acórdãos comparados se fundamentaram em premissas fáticas 

distintas. Inviável, portanto, a configuração da divergência.

Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp. 934.969/SP, 

Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 14.12.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. TESES JURÍDICAS DIVERGENTES. INEXISTÊNCIA. 

ENUNCIADO Nº 168/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. Acórdão embargado em consonância com o entendimento 

firmado por este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
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representativo da controvérsia, no sentido da necessidade de 

suspensão das ações individuais quando ajuizada ação coletiva 

relativa a macro-lide geradora de processos multitudinários a fim de se 

evitar decisões judiciais conflitantes. Incidência do enunciado nº 

168/STJ.

2. Inexistência de dissídio jurisprudencial, porquanto os 

precedentes trazidos a confronto dispõem sobre situação diversa da 

analisada no aresto recorrido, qual seja, a possibilidade de haver 

demanda tanto coletiva quanto individual para defesa dos mesmos 

interesses sem que se configure litispendência.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EAREsp. 702.374/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

DJe 29.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE TESES JURÍDICAS 

ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. DISSÍDIO NÃO 

DEMONSTRADO.

1 Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ, os embargos de 

divergência têm como pressuposto de admissibilidade a existência de 

divergência entre Turmas diferentes, ou entre Turma e Seção, ou 

entre Turma e a Corte Especial, que deve ser demonstrada nos 

moldes do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. O cabimento dos embargos de divergência restringe-se às 

hipóteses em que configurada a diversidade de tratamento jurídico 

aplicado a situações idênticas por esta Corte Superior na apreciação 

e julgamento de recursos especiais.

3. Havendo manifesta divergência entre as teses jurídicas 

e/ou o quadro fático apresentados no acórdão embargado em relação 

àquele relativo ao paradigma, fica impossibilitado o conhecimento da 

divergência.

4. Os embargos de divergência destinam-se à uniformização 

da jurisprudência do Tribunal, não à reabertura da via recursal ou, 

ainda, à correção de possível equívoco na entrega da prestação 

Documento: 1524629 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2016 Página  7 de 4



 
 

 

jurisdicional.

5. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp. 

1.375.256/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

30.9.2015).

8.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl    nos

Número Registro: 2012/0131516-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 107.963 / 
SP

Números Origem:  03303  201102544177  332003  5291825  5291825500  5291825701  5835320030016766  
90602252320068260000  994060595217  99406059521750001

PAUTA: 01/07/2016 JULGADO: 01/07/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON RODRIGUES BARBOSA
ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON RODRIGUES BARBOSA
ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo e  
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Maria 
Thereza de Assis Moura,  votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes e Benedito Gonçalves. 

Convocados a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e o Sr. Ministro Antonio Carlos 
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Ferreira.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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